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ÍNDICE

Iniciámos 2013 interrogando-nos sobre o futuro da 
Cooperação Portuguesa (vide Número zero da Revista 
da Plataforma Portuguesa das ONGD) e com a expec-
tativa de que se vislumbrasse um rumo para o sector. 
Tal não se verificou. A poucas semanas de fechar o ano, 
continuamos a aguardar que seja apresentado e aprova-
do um documento de estratégia. Não podemos deixar 
de notar e de alertar para os sucessivos adiamentos da 
nova estratégia, a par de outras condicionantes negati-
vas e os seus efeitos,  nomeadamente uma progressiva 
desarticulação do sector e um desnorte quanto às prio-
ridades, com impactos de diversa natureza, alguns de 
longo prazo, nas ONGD e na sua acção. 

Na recta final do ano, olhamos novamente para o hori-
zonte, desta vez para o contexto internacional onde se 
discute o novo quadro de Desenvolvimento para o perío-
do pós-2015, no sentido de trazer para o plano nacional 
os debates internacionais em curso sobre esta matéria. 

A Agenda de Desenvolvimento Pós-2015 irá definir os 
compromissos e as metas que irão substituir os ODM, 
isto é o quadro de prioridades que irão balizar o tra-
balho dos governos, das organizações internacionais 
e das ONG no período pós-2015, pelo que importa 
à sociedade civil acompanhar este processo e tentar 
influenciá-lo. 

O dossier abre com um artigo de contextualização, da 
autoria da investigadora Patricia Magalhães Ferrei-
ra, que resume o processo de definição de uma nova 
agenda para o Desenvolvimento Global e as principais 
questões em debate. Inclui ainda uma entrevista com 
Ignacio Saiz, Director Executivo do CESR, que tem 
acompanhado de perto as discussões em torno do novo 
quadro de Desenvolvimento e defende uma Agenda 
Pós-2015 ancorada nas normas internacionais de Di-
reitos Humanos e um reforço dos mecanismos de pres-

tação de contas; e uma segunda entrevista com Emilia 
Pires, Ministra das Finanças de Timor-Leste, que inte-
gra o Painel de Alto Nível das Nações Unidas sobre a 
Agenda de Desenvolvimento e expõe a sua perspectiva 
de quais os contributos de um país em situação de pós-
conflito nesta fase de consultas e negociações e em que 
defende instituições estatais fortes e a paz como bases 
para o desenvolvimento sustentável.  

A importância do tema justificou a inclusão das opi-
niões de duas grandes redes internacionais de OSC, 
uma rede de organizações católicas e uma plataforma 
da América Latina: Jean Saldanha, da CIDSE, sintetiza 
o processo sem precedentes de consulta à sociedade ci-
vil e Jorge Balbis, da ALOP, defende que seja garantida 
a participação dos cidadãos nos processos políticos re-
lacionados com o desenvolvimento, para que a Agenda 
Pós-2015 seja verdadeiramente centrada nas pessoas. 

Como é habitual, damos ainda espaço a dois grupos de 
trabalho de Plataforma: o Grupo de Trabalho de Ética 
que reflecte sobre a importância da adopção de um có-
digo de conduta para as ONGD portuguesas e o Grupo 
de Trabalho Aidwatch, que nos dá a antever alguns ele-
mentos do Relatório Aid Watch 2013 que vai ser lança-
do em breve e no qual é feito o balanço do último ano 
de (des)governação da Cooperação Portuguesa. 

Nesta edição, falamos ainda de fracassos, na rubrica 
Boas Práticas, como forma de potenciar a aprendiza-
gem e a mudança, e destacamos uma campanha inter-
nacional que visa a aprovação de uma Taxa sobre as 
Transacções Financeiras como forma de financiar as 
prioridades globais, à qual a Plataforma se associou.

Direcção da Plataforma Portuguesa das ONGD

EDITORIAL

www.plataformaongd.pt
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Patrícia Magalhães Ferreira   
Investigadora e Consultora independente

 
No âmbito da Assembleia Geral das Nações Unidas 
realizada no final de Setembro, os líderes mundiais 
avaliaram a implementação dos Objectivos de Desen-
volvimento do Milénio (ODM) e lançaram o processo 
de negociações intergovernamentais para a definição 
de uma agenda para o desenvolvimento global no pe-
ríodo pós-2015 2. 

Nos discursos e debates realizados, tornou-se claro que 
as alterações da geopolítica mundial terão repercussões 
nesta agenda, nomeadamente ao torná-la mais política 
e também mais complexa. O processo de definição de 
objectivos e metas de Desenvolvimento, que em 2000 
foi objecto de pouca reflexão e abordado na perspecti-
va de “como os países mais ricos podem ajudar os mais 
pobres”, está actualmente a ser mais inclusivo e discu-
tido entre um amplo leque de intervenientes, sectores 
e organizações, o que, sendo essencial para o sucesso, 
acrescenta em complexidade e dificuldade. Assistimos, 
assim, a uma grande diversidade de interesses e opiniões, 
presentes naquilo que são as prioridades e abordagens a 
seguir, nomeadamente entre países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. Tal foi já evidente no evento de alto- 
-nível realizado a 25 de Setembro, onde, apesar de exis-
tir um consenso alargado em torno de vários desafios 
do desenvolvimento, verificaram-se também algumas 
nuances nas prioridades – com os países africanos a 
enfatizarem a prioridade do crescimento produtivo e 
do investimento na agricultura, do emprego e das in-

fra-estruturas (nomeadamente energéticas), os países 
nórdicos a salientarem principalmente a importância 
da igualdade de género, e algumas economias emer-
gentes a afirmarem a singularidade dos processos de 
desenvolvimento e a necessidade de serem respeitados 
os vários caminhos prosseguidos.

‘verificamos que as 

aspirações dos cidadãos 

de todo o mundo, sejam de 

países desenvolvidos ou em 

desenvolvimento, são muito 

semelhantes’

Na verdade, tendo em conta os resultados da consulta 
global efectuada nos últimos meses pelas Nações Uni-
das, em que mais de um milhão de pessoas votou nas 
prioridades de desenvolvimento, verificamos que as as-
pirações dos cidadãos de todo o mundo, sejam de paí-
ses desenvolvidos ou em desenvolvimento, são muito 
semelhantes. A educação e a saúde continuam a estar 
no centro das preocupações, figurando também em lu-
gares cimeiros as questões do emprego, a existência de 
governos que respondam às necessidades das popula-
ções, bem como o acesso à agua potável e à alimenta-
ção 3. Ao nível do discurso político, verifica-se também 
uma atenção crescente àquilo que as pessoas conside-
ram importante na definição da sua pobreza, como a 
ausência de um emprego, a ameaça do crime e da vio-

A definição de uma 
nova agenda para o  

Desenvolvimento Global 

1

DOSSIER
 
Agenda de Desenvolvimento Pós-2015

Casa dos Direitos.  

Guiné-Bissau. ACEP. 2013
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lência, ou a falta de confiança nas instituições – largamente 
ausentes da agenda definida em 2000, mas que deverão figurar 
de alguma forma na Agenda Pós-2015.

Uma das questões centrais é a ligação entre a erradicação da 
pobreza e a promoção de um desenvolvimento inclusivo e sus-
tentável. A proposta de estabelecer como um dos objectivos 
acabar com a pobreza extrema (entendida como menos de 
1,25 dólares/dia), a ser aprovada, será um marco na nova agen-
da. No entanto, sendo a redução da pobreza uma condição ne-
cessária mas não suficiente para o desenvolvimento, questões 
como a exclusão social ou a marginalização de largos sectores 
da população terão cada vez mais importância nesta concep-
ção multidimensional de bem-estar. 

Neste contexto, o desenvolvimento e o alívio à pobreza não vi-
rão primordialmente dos programas tradicionais de luta con-
tra a pobreza, mas sim de um crescimento económico mais 
equitativo e inclusivo, onde as políticas (e fundos) nacionais e 
internacionais têm ambos um papel a desempenhar.  

Tal “inclusão” implicará necessariamente abordar a persistência 
de desigualdades, as quais incorporam ciclos viciosos de distri-
buição pouco equitativa do poder, favorecidos e perpetuados 
por condições económicas e políticas, seja no plano internacio-
nal seja no interior dos países. As desigualdades manifestam-se 
não apenas de forma vertical (entre os rendimentos dos sectores 
mais ricos e mais pobres da população), mas horizontalmente 
(entre regiões, entre sexos, religiões, etnias, idades). Reflectem-
se, portanto, em áreas tão variadas como a saúde, a educação ou 
a protecção social, materializando-se numa limitação efectiva 
das oportunidades, do acesso, da participação, da influência e 
da voz, das capacidades, em suma, da liberdade de sectores da 
população alargarem as suas possibilidades de escolha.

Para que a inclusão das desigualdades na Agenda Global Pós-
2015 não se limite à retórica vazia das questões transversais, é 
necessário que os objectivos e as metas de cada objectivo se-
jam desde logo formulados de acordo com esse desígnio e que 
os indicadores de progresso sejam desagregados por grupos 
sociais e de rendimento (desigualdades verticais e horizon-
tais). Por exemplo, num objectivo sobre igualdade de género, 
são necessárias metas que efectivamente desafiem as relações 
de poder e a consequente discriminação das raparigas e mu-
lheres nas mais variadas áreas; na saúde e na educação podem 
definir-se objectivos universais “zero”, que pretendem uma co-

bertura universal e que não poderão ser realizados sem que as 
necessidades dos grupos mais marginalizados sejam tidas em 
conta; e assim por diante.

A análise do contexto global desde 2000 demonstra que não 
será possível a existência de um desenvolvimento sustentável 
nas suas três dimensões – económica, social, ambiental – sem 
que haja uma mudança de paradigma assente em transforma-
ções estruturais, ultrapassando barreiras sociais, económicas 
e políticas que perpetuam a pobreza, tanto ao nível nacional 
como internacional. 

‘os objectivos definidos 

têm de ser simples e de 

número limitado, facilmente 

comunicáveis e monitorizados, 

responderem às principais 

necessidades e problemas 

globais, e serem ambiciosos 

e inspiradores para um vasto 

leque de actores’

Assim, a “transformação estrutural das economias”, a que ago-
ra se apela em vários relatórios e documentos oficiais sobre o 
pós-2015 4, só será possível com visão estratégica dos agentes 
políticos e económicos sobre o que pretendem para os seus 
países, com mobilização de fundos internos (no caso dos paí-
ses africanos, nomeadamente, o reforço dos sectores produti-
vos e o alargamento das bases fiscais são essenciais para asse-
gurarem recursos para o seu próprio desenvolvimento) e com 
uma efectiva promoção da equidade e redistribuição dos ren-
dimentos (por exemplo através de maiores investimentos na 
Educação e Saúde, da utilização sustentável dos rendimentos 
provenientes da exploração de recursos naturais, entre outras 
medidas). Se as acções mais relevantes para o desenvolvimento 
de cada país estarão sempre ligadas a mudanças de políticas 
nacionais, aplicadas no plano interno, é essencial que a nova 
agenda global seja apropriada no plano nacional, que conte-
nha incentivos para os governos e que seja um instrumento 
simples e útil para os grupos que procuram essa mudança.

DOSSIER
 
Agenda de Desenvolvimento Pós-2015

Lançamento do “Relatório Aid Watch 2012 - Uma  

Leitura da Cooperação Portuguesa desde 2003”.  

Portugal. Plataforma Portuguesa das ONGD. 2012
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nal seja no interior dos países. As desigualdades manifestam-se 
não apenas de forma vertical (entre os rendimentos dos sectores 
mais ricos e mais pobres da população), mas horizontalmente 
(entre regiões, entre sexos, religiões, etnias, idades). Reflectem-
se, portanto, em áreas tão variadas como a saúde, a educação ou 
a protecção social, materializando-se numa limitação efectiva 
das oportunidades, do acesso, da participação, da influência e 
da voz, das capacidades, em suma, da liberdade de sectores da 
população alargarem as suas possibilidades de escolha.

Para que a inclusão das desigualdades na Agenda Global Pós-
2015 não se limite à retórica vazia das questões transversais, é 
necessário que os objectivos e as metas de cada objectivo se-
jam desde logo formulados de acordo com esse desígnio e que 
os indicadores de progresso sejam desagregados por grupos 
sociais e de rendimento (desigualdades verticais e horizon-
tais). Por exemplo, num objectivo sobre igualdade de género, 
são necessárias metas que efectivamente desafiem as relações 
de poder e a consequente discriminação das raparigas e mu-
lheres nas mais variadas áreas; na saúde e na educação podem 
definir-se objectivos universais “zero”, que pretendem uma co-

bertura universal e que não poderão ser realizados sem que as 
necessidades dos grupos mais marginalizados sejam tidas em 
conta; e assim por diante.

A análise do contexto global desde 2000 demonstra que não 
será possível a existência de um desenvolvimento sustentável 
nas suas três dimensões – económica, social, ambiental – sem 
que haja uma mudança de paradigma assente em transforma-
ções estruturais, ultrapassando barreiras sociais, económicas 
e políticas que perpetuam a pobreza, tanto ao nível nacional 
como internacional. 

‘os objectivos definidos 

têm de ser simples e de 

número limitado, facilmente 

comunicáveis e monitorizados, 

responderem às principais 

necessidades e problemas 

globais, e serem ambiciosos 

e inspiradores para um vasto 

leque de actores’

Assim, a “transformação estrutural das economias”, a que ago-
ra se apela em vários relatórios e documentos oficiais sobre o 
pós-2015 4, só será possível com visão estratégica dos agentes 
políticos e económicos sobre o que pretendem para os seus 
países, com mobilização de fundos internos (no caso dos paí-
ses africanos, nomeadamente, o reforço dos sectores produti-
vos e o alargamento das bases fiscais são essenciais para asse-
gurarem recursos para o seu próprio desenvolvimento) e com 
uma efectiva promoção da equidade e redistribuição dos ren-
dimentos (por exemplo através de maiores investimentos na 
Educação e Saúde, da utilização sustentável dos rendimentos 
provenientes da exploração de recursos naturais, entre outras 
medidas). Se as acções mais relevantes para o desenvolvimento 
de cada país estarão sempre ligadas a mudanças de políticas 
nacionais, aplicadas no plano interno, é essencial que a nova 
agenda global seja apropriada no plano nacional, que conte-
nha incentivos para os governos e que seja um instrumento 
simples e útil para os grupos que procuram essa mudança.
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Lançamento do “Relatório Aid Watch 2012 - Uma  

Leitura da Cooperação Portuguesa desde 2003”.  

Portugal. Plataforma Portuguesa das ONGD. 2012
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Da mesma forma, os espaços nacionais são influenciados e 
condicionados por políticas e tendências internacionais, que 
podem reforçar vulnerabilidades mesmo quando há ganhos 
internos em termos de crescimento. Em termos internacionais, 
entre os exemplos de políticas e estruturas que não favorecem 
a luta contra a pobreza estão uma arquitectura financeira dis-
criminatória e desregulada, um quadro global de comércio  
injusto, padrões insustentáveis de produção e consumo, as 
questões do acesso e posse de terras, entre outras. Como defen-
der a soberania alimentar e a gestão sustentável dos recursos 
naturais sem abordar a regulação dos mercados financeiros e 
da actuação das multinacionais? Como prosseguir a paz e se-
gurança sem abordar o comércio de armamento? Como com-
bater a pobreza sem abordar as regras mundiais de comércio? 

Naturalmente, uma coisa é o que está consagrado nos documen-
tos oficiais e outra, bem mais difícil, será investir numa mudan-
ça dessas políticas, tanto ao nível dos países como dos fóruns re-
gionais e internacionais. Prova disso mesmo são as negociações 
internacionais de comércio, que se arrastam há anos sem fim à 
vista, com a permanência de barreiras que distorcem o acesso 
aos mercados. O mesmo para as questões da evasão fiscal das 
multinacionais, os paraísos fiscais, o impacto social das indús-
trias extractivas ou dos biocombustíveis, e outras questões onde 
uma regulação e políticas mais favoráveis aos países em desen-
volvimento poderiam ter impactos muito positivos. A principal 
questão que se coloca não é, portanto, de como é que a Ajuda ao 
Desenvolvimento pode contribuir para que os países mais ricos 
ajudem os mais pobres, mas sim de como é que todos podem 
mobilizar fundos, recursos, interesses e vontades para impulsio-
nar efectivas transformações no sistema.  

Neste contexto, ganha força a ideia de os objectivos da nova 
agenda global não serem apenas dedicados aos países mais po-
bres (embora estes devam continuar a ter uma atenção parti-
cular), mas que antes exprimam compromissos internacionais, 
com diferenciação nacional em função dos vários contextos, 
necessidades e capacidades. Assim, o princípio de “responsabili-
dades partilhadas mas diferenciadas” parece estar a vingar neste 
debate, embora não seja claro como poderá ser implementado 
na prática. Pelo menos no plano dos princípios, a possível apro-
vação de uma agenda de aplicabilidade mundial pode contribuir 
para aumentar a influência e visibilidade dessa agenda, na me-
dida em que os problemas e as respostas serão mais encarados 
como um factor de mobilização comum e de benefícios mútuos, 
do que como algo isolado que só diz respeito a alguns.

Por fim, é necessário manter uma perspectiva realista. A Agen-
da Pós-2015, por mais ambiciosa que seja, será também sem-
pre um contributo parcial para as mudanças necessárias. É 
impossível avaliar em que medida os progressos nos próprios 
ODM se deveram à existência dos mesmos. Mas uma agen-
da deste tipo não deve pretender ser (ou ser encarada como) 
uma solução para a pobreza no mundo, sob pena de todos os 
resultados serem inevitavelmente encarados como falhanços. 
A sua relevância e utilidade estão antes em incorporar uma vi-
são e prioridades comuns a grande parte dos países, que possa 
mobilizar a comunidade internacional, galvanizar a vontade 
política (quer como quadro orientador quer como forma de 
pressão e advocacia), facilitar o diálogo e ajudar a impulsionar 
mudanças nas políticas nacionais, regionais e internacionais. 

Isto significa que os objectivos definidos têm de ser simples e 
de número limitado, facilmente comunicáveis e monitorizados, 
responderem às principais necessidades e problemas globais, e 
serem ambiciosos e inspiradores para um vasto leque de acto-
res. Significa igualmente que os ODM – e os novos objectivos 
que vierem a ser definidos – têm de ser vistos como parte de 
estratégias mais alargadas e abrangentes, implementadas pe-
los países e pela comunidade internacional, e que preconizem 
uma visão integrada das muitas variáveis que compõem este 
tipo de processos. Só dessa forma poderão ter um papel mobi-
lizador e transformador.

À conversa 
com...
Ignacio Saiz, Director 
Executivo do Center 
for Economic and 
Social Rights (CESR) 

1

Entrevista realizada por 
LILIANA AZEVEDO 
GESTORA DE PROJECTOS NA  
ACEP E MEMBRO DA DIRECÇÃO  
DA PLATAFORMA  

Qual o balanço que faz dos 
Objectivos de Desenvolvimen-
to do Milénio (ODM) a menos de 
dois anos da meta temporal 
para a sua concretização?

Os ODM representam um consenso 
internacional sem precedentes, segun-
do o qual a erradicação da pobreza, 
da fome e de outras privações evitá-
veis constituem uma responsabilida-
de urgente e colectiva. Se há provas 
de que os ODM incentivaram à acção 
em muitos países, o progresso global 
para que fossem alcançados tem sido 
uma profunda desilusão. Muitos dos 
objectivos – alguns dos quais relativa-
mente pouco ambiciosos – não serão 
atingidos até 2015. Mesmo onde hou-
ve progresso, este nem sempre se deve 
a políticas relacionadas com os ODM. 
Por exemplo, a pobreza extrema foi 
reduzida para metade em grande par-
te devido aos padrões de crescimen-
to na China e na Índia na década de 
1990 que antecedem os ODM. Como 

o Secretário-Geral das Nações Uni-
das já reconheceu, as falhas dos ODM 
ocorreram não porque estes tenham 
sido demasiado ambiciosos nem por-
que tenha havido pouco tempo, mas 
sim devido à falta de vontade, a uma 
afectação de recursos desadequada e à 
ausência de prestação de contas a nível 
nacional e internacional. 

Quais as lições aprendidas com 
os ODM que devem ser incor-
poradas na nova Agenda de 
Desenvolvimento Pós-2015?

Da perspectiva dos Direitos Huma-
nos, surgem pelo menos cinco lições. 
Desta vez, a nova agenda deve ser 
verdadeiramente universal, incluin-
do compromissos firmes e quantifi-
cáveis dos países de alto rendimento 
no sentido da criação de um ambien-
te favorável ao desenvolvimento bem 
como para a resolução de situações de 
carência nos seus próprios países, em 
que muitos deles a pobreza e a exclu-
são social têm vindo a aumentar de-
vido à crise económica. Em segundo 
lugar, a agenda deve ser melhor con-
cebida para combater a desigualdade 
– o maior ponto fraco dos ODM – e 
para desmantelar os padrões enraiza-
dos de discriminação que lhe estão 
subjacentes, baseados no género, na 
deficiência, na etnicidade, no estatuto 
socioeconómico, entre outros motivos. 
Em terceiro lugar, como a Primavera 
Árabe demonstrou, questões como a 
governação, incluindo o respeito pe-
las liberdades civis e políticas, não 
podem continuar a ser deixadas fora 
da agenda se queremos um desenvol-
vimento verdadeiramente sustentável. 
Em quarto lugar, o quadro deve pro-
mover a criação de patamares de pro-
tecção social universais, em linha com 

as normas dos direitos económicos 
e sociais e as recomendações da OIT 
(Organização Internacional do Traba-
lho). Os sistemas de protecção social 
são fundamentais para o combate à 
pobreza e à desigualdade, estão porém 
a ser corroídos pela austeridade glo-
bal. Por último, o novo quadro deve 
ser reforçado por mecanismos de pres-
tação de contas, que façam com que 
todos os governos, instituições inter- 
nacionais e o sector privado assumam 

‘as falhas dos 

ODM ocorreram 

(…) devido à falta 

de vontade, a 

uma afectação 

de recursos 

desadequada 

e à ausência de 

prestação de 

contas’

 
 
 
 
 
 

Ignacio Saiz

 
1 Este artigo foi elaborado com base no paper da mesma autora “A Agenda  
pós-2015 para o Desenvolvimento: da Redução da Pobreza ao Desenvolvimento 
Inclusivo?” IMVF Policy paper 1/2013, Agosto 2013, Lisboa. 
 
2 Pode consultar AQUI o documento final
 
3 O resultado das consultas mundiais pode ser visto em  
www.worldwewant2015.org/millionvoices e em map.worldwewant2015.org  
 
4 Ver, por exemplo, o Relatório do Painel de Alto-Nível sobre o pós-2015, que apela 
a cinco grandes transformações: “A New Global Partnership: Eradicate Poverty 
and Transform Economies through Sustainable Development”

http://www.imvf.org/ficheiros/IMVFPolicyPaper_pos2015.pdf
http://www.imvf.org/ficheiros/IMVFPolicyPaper_pos2015.pdf
http://www.imvf.org/ficheiros/IMVFPolicyPaper_pos2015.pdf
http://www.un.org/millenniumgoals/pdf/Outcome%20documentMDG.pdf
www.worldwewant2015.org/millionvoices
http://map.worldwewant2015.org/
http://www.un.org/sg/management/pdf/HLP_P2015_Report.pdf
http://www.un.org/sg/management/pdf/HLP_P2015_Report.pdf
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Da mesma forma, os espaços nacionais são influenciados e 
condicionados por políticas e tendências internacionais, que 
podem reforçar vulnerabilidades mesmo quando há ganhos 
internos em termos de crescimento. Em termos internacionais, 
entre os exemplos de políticas e estruturas que não favorecem 
a luta contra a pobreza estão uma arquitectura financeira dis-
criminatória e desregulada, um quadro global de comércio  
injusto, padrões insustentáveis de produção e consumo, as 
questões do acesso e posse de terras, entre outras. Como defen-
der a soberania alimentar e a gestão sustentável dos recursos 
naturais sem abordar a regulação dos mercados financeiros e 
da actuação das multinacionais? Como prosseguir a paz e se-
gurança sem abordar o comércio de armamento? Como com-
bater a pobreza sem abordar as regras mundiais de comércio? 

Naturalmente, uma coisa é o que está consagrado nos documen-
tos oficiais e outra, bem mais difícil, será investir numa mudan-
ça dessas políticas, tanto ao nível dos países como dos fóruns re-
gionais e internacionais. Prova disso mesmo são as negociações 
internacionais de comércio, que se arrastam há anos sem fim à 
vista, com a permanência de barreiras que distorcem o acesso 
aos mercados. O mesmo para as questões da evasão fiscal das 
multinacionais, os paraísos fiscais, o impacto social das indús-
trias extractivas ou dos biocombustíveis, e outras questões onde 
uma regulação e políticas mais favoráveis aos países em desen-
volvimento poderiam ter impactos muito positivos. A principal 
questão que se coloca não é, portanto, de como é que a Ajuda ao 
Desenvolvimento pode contribuir para que os países mais ricos 
ajudem os mais pobres, mas sim de como é que todos podem 
mobilizar fundos, recursos, interesses e vontades para impulsio-
nar efectivas transformações no sistema.  

Neste contexto, ganha força a ideia de os objectivos da nova 
agenda global não serem apenas dedicados aos países mais po-
bres (embora estes devam continuar a ter uma atenção parti-
cular), mas que antes exprimam compromissos internacionais, 
com diferenciação nacional em função dos vários contextos, 
necessidades e capacidades. Assim, o princípio de “responsabili-
dades partilhadas mas diferenciadas” parece estar a vingar neste 
debate, embora não seja claro como poderá ser implementado 
na prática. Pelo menos no plano dos princípios, a possível apro-
vação de uma agenda de aplicabilidade mundial pode contribuir 
para aumentar a influência e visibilidade dessa agenda, na me-
dida em que os problemas e as respostas serão mais encarados 
como um factor de mobilização comum e de benefícios mútuos, 
do que como algo isolado que só diz respeito a alguns.

Por fim, é necessário manter uma perspectiva realista. A Agen-
da Pós-2015, por mais ambiciosa que seja, será também sem-
pre um contributo parcial para as mudanças necessárias. É 
impossível avaliar em que medida os progressos nos próprios 
ODM se deveram à existência dos mesmos. Mas uma agen-
da deste tipo não deve pretender ser (ou ser encarada como) 
uma solução para a pobreza no mundo, sob pena de todos os 
resultados serem inevitavelmente encarados como falhanços. 
A sua relevância e utilidade estão antes em incorporar uma vi-
são e prioridades comuns a grande parte dos países, que possa 
mobilizar a comunidade internacional, galvanizar a vontade 
política (quer como quadro orientador quer como forma de 
pressão e advocacia), facilitar o diálogo e ajudar a impulsionar 
mudanças nas políticas nacionais, regionais e internacionais. 

Isto significa que os objectivos definidos têm de ser simples e 
de número limitado, facilmente comunicáveis e monitorizados, 
responderem às principais necessidades e problemas globais, e 
serem ambiciosos e inspiradores para um vasto leque de acto-
res. Significa igualmente que os ODM – e os novos objectivos 
que vierem a ser definidos – têm de ser vistos como parte de 
estratégias mais alargadas e abrangentes, implementadas pe-
los países e pela comunidade internacional, e que preconizem 
uma visão integrada das muitas variáveis que compõem este 
tipo de processos. Só dessa forma poderão ter um papel mobi-
lizador e transformador.

À conversa 
com...
Ignacio Saiz, Director 
Executivo do Center 
for Economic and 
Social Rights (CESR) 

1

Entrevista realizada por 
LILIANA AZEVEDO 
GESTORA DE PROJECTOS NA  
ACEP E MEMBRO DA DIRECÇÃO  
DA PLATAFORMA  

Qual o balanço que faz dos 
Objectivos de Desenvolvimen-
to do Milénio (ODM) a menos de 
dois anos da meta temporal 
para a sua concretização?

Os ODM representam um consenso 
internacional sem precedentes, segun-
do o qual a erradicação da pobreza, 
da fome e de outras privações evitá-
veis constituem uma responsabilida-
de urgente e colectiva. Se há provas 
de que os ODM incentivaram à acção 
em muitos países, o progresso global 
para que fossem alcançados tem sido 
uma profunda desilusão. Muitos dos 
objectivos – alguns dos quais relativa-
mente pouco ambiciosos – não serão 
atingidos até 2015. Mesmo onde hou-
ve progresso, este nem sempre se deve 
a políticas relacionadas com os ODM. 
Por exemplo, a pobreza extrema foi 
reduzida para metade em grande par-
te devido aos padrões de crescimen-
to na China e na Índia na década de 
1990 que antecedem os ODM. Como 

o Secretário-Geral das Nações Uni-
das já reconheceu, as falhas dos ODM 
ocorreram não porque estes tenham 
sido demasiado ambiciosos nem por-
que tenha havido pouco tempo, mas 
sim devido à falta de vontade, a uma 
afectação de recursos desadequada e à 
ausência de prestação de contas a nível 
nacional e internacional. 

Quais as lições aprendidas com 
os ODM que devem ser incor-
poradas na nova Agenda de 
Desenvolvimento Pós-2015?

Da perspectiva dos Direitos Huma-
nos, surgem pelo menos cinco lições. 
Desta vez, a nova agenda deve ser 
verdadeiramente universal, incluin-
do compromissos firmes e quantifi-
cáveis dos países de alto rendimento 
no sentido da criação de um ambien-
te favorável ao desenvolvimento bem 
como para a resolução de situações de 
carência nos seus próprios países, em 
que muitos deles a pobreza e a exclu-
são social têm vindo a aumentar de-
vido à crise económica. Em segundo 
lugar, a agenda deve ser melhor con-
cebida para combater a desigualdade 
– o maior ponto fraco dos ODM – e 
para desmantelar os padrões enraiza-
dos de discriminação que lhe estão 
subjacentes, baseados no género, na 
deficiência, na etnicidade, no estatuto 
socioeconómico, entre outros motivos. 
Em terceiro lugar, como a Primavera 
Árabe demonstrou, questões como a 
governação, incluindo o respeito pe-
las liberdades civis e políticas, não 
podem continuar a ser deixadas fora 
da agenda se queremos um desenvol-
vimento verdadeiramente sustentável. 
Em quarto lugar, o quadro deve pro-
mover a criação de patamares de pro-
tecção social universais, em linha com 

as normas dos direitos económicos 
e sociais e as recomendações da OIT 
(Organização Internacional do Traba-
lho). Os sistemas de protecção social 
são fundamentais para o combate à 
pobreza e à desigualdade, estão porém 
a ser corroídos pela austeridade glo-
bal. Por último, o novo quadro deve 
ser reforçado por mecanismos de pres-
tação de contas, que façam com que 
todos os governos, instituições inter- 
nacionais e o sector privado assumam 

‘as falhas dos 

ODM ocorreram 

(…) devido à falta 

de vontade, a 

uma afectação 

de recursos 

desadequada 

e à ausência de 

prestação de 

contas’

 
 
 
 
 
 

Ignacio Saiz

 
1 Este artigo foi elaborado com base no paper da mesma autora “A Agenda  
pós-2015 para o Desenvolvimento: da Redução da Pobreza ao Desenvolvimento 
Inclusivo?” IMVF Policy paper 1/2013, Agosto 2013, Lisboa. 
 
2 Pode consultar AQUI o documento final
 
3 O resultado das consultas mundiais pode ser visto em  
www.worldwewant2015.org/millionvoices e em map.worldwewant2015.org  
 
4 Ver, por exemplo, o Relatório do Painel de Alto-Nível sobre o pós-2015, que apela 
a cinco grandes transformações: “A New Global Partnership: Eradicate Poverty 
and Transform Economies through Sustainable Development”
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as suas responsabilidades comuns mas 
diferenciadas. Estes são elementos es-
senciais para o renovado quadro de 
desenvolvimento, ancorado nos Direi-
tos Humanos e que busca a realização 
da dignidade humana enquanto ques-
tão de justiça 2 e não de caridade.

Como deve ser feita a articula-
ção entre os novos Objectivos 
de Desenvolvimento do Milénio 
e os Objectivos de Desenvolvi-
mento Sustentável, resultantes 
da cimeira Rio +20?

Apesar de, inicialmente, os processos dos 
ODM e dos ODS (Objectivos de Desen-
volvimento Sustentável) terem seguido 
vias diferentes, as recentes consultas a 
nível mundial feitas à sociedade civil têm 
apelado, de forma inequívoca, à adopção 
de um conjunto de objectivos unificados 
e abrangentes que incidam sobre a po-
breza, a injustiça social e a degradação 
ambiental de maneira integrada, isto é, 
como dimensões inter-relacionadas do 
desenvolvimento sustentável. Os Esta-
dos-membros aprovaram esta visão na 
Assembleia-Geral das Nações Unidas de 
Setembro, a qual reconheceu a interli-
gação intrínseca entre a erradicação da 
pobreza e a promoção do desenvolvi-
mento sustentável, sublinhando a neces-
sidade de um quadro único e coerente.  
 
O CESR defende que a inclusão 
de princípios de responsabili-
zação dos Direitos Humanos é 
fundamental na Agenda Pós- 
-2015. Porquê?

Chegar-se a acordo quanto a um conjun-
to limitado de compromissos comuns 
pelos quais todos os governos devem 
responder – perante cada um deles e 
perante os seus cidadãos – pode poten-

cialmente funcionar como um poderoso 
instrumento de prestação de contas. No 
entanto, no quadro actual, a prestação de 
contas tem sido posta em causa devido 
à ausência de responsabilidades clara-
mente delineadas, às fraquezas a nível 
dos mecanismos de monitorização e re-
visão dos ODM e à capacidade dos Esta-
dos mais ricos de ignorarem os compro-
missos assumidos no âmbito do ODM 
8, que foi desenhado em termos menos 
precisos e mensuráveis do que os outros 
objectivos. Estes défices de prestação de 
contas têm vindo a ganhar visibilidade 
desde a crise económica global. 

‘A prestação de 

contas pode ser 

reforçada sob a 

Agenda Pós-2015, 

ao alinhar os 

seus conteúdos 

com as normas 

internacionais de 

Direitos Humanos’

A prestação de contas 3 pode ser refor-
çada sob a Agenda Pós-2015, ao alinhar 
os seus conteúdos com as normas inter-
nacionais de Direitos Humanos, as quais 
podem ajudar a clarificar as responsa-
bilidades específicas de todos os deten-
tores de obrigações em relação a cada 
objectivo. Os Direitos Humanos devem 
também sustentar o processo através do 
qual os objectivos são delineados e im-
plementados. As garantias de liberdade 
de expressão, informação, reunião e as-
sociação são particularmente importan-
tes para a prestação de contas, tornando 

possível a participação das pessoas, de 
forma significativa, nos processos de to-
mada de decisão. O quadro de Direitos 
Humanos também reforça a prestação 
de contas ao fornecer mecanismos adi-
cionais através dos quais as pessoas po-
dem reclamar os seus direitos e tornar as 
instituições responsáveis, tanto a nível 
nacional como internacional. Para que 
os futuros compromissos de desenvol-
vimento tenham uma hipótese credível 
de virem a ser alcançados desta vez, é vi-
tal que sejam apoiados por uma efectiva 
infra-estrutura de prestação de contas a 
todos os níveis. O mundo não pode per-
mitir um novo conjunto de promessas 
falhadas. 

Leia a versão original da entrevista aqui 
(em inglês).

1 Center for Economic and Social Rights 
 
2 CESR (2013), A Matter of Justice: Securing Human 
Rights on the Post-2015 Sustainable Development 
Agenda 
 
3 CESR/OHCHR (2013), Who Will Be Accountable? Human 
Rights & the Post-2015 Development Agenda

À conversa 
com...
EMíLIA PIRES, Ministra 
das Finanças de  
Timor-Leste

Entrevista realizada por 
LILIANA AZEVEDO 
GESTORA DE PROJECTOS NA  
ACEP E MEMBRO DA DIRECÇÃO  
DA PLATAFORMA  

Integra o Painel de Alto Nível 
das Nações Unidas sobre a 
Agenda de Desenvolvimento 
Pós-2015 e é presidente do g7+. 
Qual o contributo que um país 
como Timor-Leste pode dar 
nesta fase de consultas e ne-
gociações da nova agenda? 

Timor-Leste e os países do g7+ podem 
dar um grande contributo no sentido 
de procurar garantir que na Agenda de 
Desenvolvimento Pós-2015 ninguém é 
deixado para trás. Países em situação 
de pós-conflito, como Timor-Leste e 
os países que fazem parte do g7+, luta-
ram para alcançar os ODM – mas fo-
mos deixados para trás. Agora temos 
um papel a desempenhar: explicar 
porque é que isto aconteceu e demons-
trar como podemos evitar que volte a 
acontecer. 
Timor-Leste renasceu das cinzas em 
1999 para se tornar uma nação pací-
fica e resiliente em 2013, aprendendo 
também lições com o g7+.

Tenho o prazer de poder agora afirmar 
que Timor-Leste deu um grande con-
tributo na fase de consulta e nas ne-
gociações da nova agenda. Realizámos 
consultas ao nosso povo para perceber 
o que pretende da Agenda de Desen-
volvimento. Também trabalhámos a 
nível regional e ficamos satisfeitos por 
acolher a Conferência Internacional 
de Díli sobre a Agenda Pós-2015, no 
início deste ano.
Embora eu tenha participado a nível 
pessoal no Painel de Alto Nível, levei 
também a esse fórum as experiên-
cias de Timor-Leste e do g7+. Tenho 
o prazer de dizer que muitas das nos-
sas ideias foram incluídas no Relató-
rio [do Painel] – em particular nos 
objectivos universais propostos para 
sociedades estáveis e pacíficas e sobre 
governação e eficácia nas instituições. 
Mas – e este é um grande “mas” – ain-
da há um longo caminho a percorrer 
e, por isso, juntamente com o g7+, ire-
mos continuar a defender e garantir 
que desta vez “ninguém seja deixado 
para trás”. 

Numa recente conferência or-
ganizada pela Fundação Gul-
benkian sobre este tema, refe-
riu que “os ODM não continham 
os alicerces essenciais para 
um Desenvolvimento sustentá-
vel”. Na sua opinião, quais são 
os elementos em falta?

Bem, todos nós queremos alcançar os 
nossos ODM, mas como poderemos al-
cançar a educação universal, por exem-
plo, quando as nossas escolas foram 
queimadas e os nossos professores estão 
dispersos? Ou como poderemos nós me-
lhorar a saúde materna se as instituições 
do Estado são tão frágeis que nem con-
seguem prestar os serviços essenciais?

Em Timor-Leste, quanto iniciei as mi-
nhas funções enquanto Ministra no Go-
verno, em 2007, estávamos a apagar fo-
gos... Tínhamos 800 rebeldes a ameaçar 
a segurança, tínhamos grande parte da 
nossa população em 65 campos de refu-
giados, deslocados no seu próprio país, 
tínhamos um serviço público disfuncio-
nal e altamente politizado, as nossas ins-
tituições estatais eram tão frágeis quan-
to o Estado em si.

‘juntamente  

com o g7+,  

iremos continuar 

a defender e 

garantir que  

desta vez “ninguém 

seja deixado  

para trás”’

Então, estabelecemos prioridades ime-
diatas e urgentes – construir a paz e 
construir e reforçar as instituições 
do Estado de modo a que ele pudesse 
prestar serviços à população.

EmíLIA PIRES

http://plataformaongd.pt/noticias/noticia.aspx?id=776
http://www.cesr.org/
http://cesr.org/article.php?id=1456
http://cesr.org/article.php?id=1456
http://cesr.org/article.php?id=1456
http://cesr.org/article.php?id=1482
http://cesr.org/article.php?id=1482
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as suas responsabilidades comuns mas 
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tos Humanos e que busca a realização 
da dignidade humana enquanto ques-
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de princípios de responsabili-
zação dos Direitos Humanos é 
fundamental na Agenda Pós- 
-2015. Porquê?

Chegar-se a acordo quanto a um conjun-
to limitado de compromissos comuns 
pelos quais todos os governos devem 
responder – perante cada um deles e 
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‘A prestação de 

contas pode ser 

reforçada sob a 

Agenda Pós-2015, 

ao alinhar os 
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com as normas 

internacionais de 

Direitos Humanos’
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http://www.g7plus.org/
http://report.post2015hlp.org/
http://report.post2015hlp.org/
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Agenda de Desenvolvimento Pós-2015

E tivemos de fazer isto no nosso próprio país, de forma 
simples para que pudesse vir a funcionar – e tão depressa 
quanto possível! Sem se trabalhar nessas bases, os ODM ou 
qualquer desenvolvimento sustentável serão inatingíveis.

‘o que Timor-Leste  

tem feito e vai continuar  

a fazer é reforçar a 

necessidade de paz e de 

instituições estatais fortes’

Timor-Leste defende a adopção de Objectivos 
de Peacebuilding  e Statebuilding. Como pode 
ser feita a articulação com a Agenda Pós-2015?

Juntamente com os membros do g7+, Timor-Leste moldou o 
New Deal. Este Paradigma do Desenvolvimento é particular-
mente importante para os países em situação de pós-conflito 
ou em situação de fragilidade e apresenta os 5 Objectivos de 
Peacebuilding e de Statebuilding a par de dois importantes 
princípios: o TRUST e o FOCUS.
Agora, em termos de Agenda Pós-2015, mais do que fazer pres-
são para a inclusão de todos estes cinco Princípios de Peace-
building e de Statebuilding, o que Timor-Leste tem feito e vai 
continuar a fazer é reforçar a necessidade de paz e de institui-
ções estatais fortes, bem como a importância da apropriação e 
liderança do país no seu processo de Desenvolvimento. 
Estamos comprometidos, com a nossa família do g7+, a fazer 
pressão para que estes [princípios] sejam incluídos em qualquer 
Agenda Pós-2015, tem de ser assim se não queremos deixar 
ninguém para trás.  

Plataforma Portuguesa das ONGD. 2013
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Já em 2010, organizações da sociedade civil como a CIDSE ques-
tionavam os governos sobre como é que eles planeavam assegurar 
que o processo para se alcançar um novo quadro de Desenvolvi-
mento após a meta temporal dos ODM (Objectivos de Desenvol-
vimento do Milénio) em 2015 seria participativo e liderado pelas 
pessoas. A partir desse momento, o advocacy da sociedade civil 
cresceu através de campanhas como a Beyond 2015. A socieda-
de civil organizou as suas próprias consultas no Norte e no Sul 
de modo a reunir visões e a formular as suas próprias propostas 
acerca do enquadramento futuro e da definição de objectivos.

As Nações Unidas também ouviram o apelo da sociedade civil 
para que este fosse um processo participativo. A par da realiza-
ção de 88 consultas nacionais e 11 consultas temáticas, os eventos 
organizados à margem das reuniões do Painel de Alto Nível das 
Nações Unidas sobre a Agenda Pós-2015 constituíram impor-
tantes espaços para os contributos da sociedade civil. Um vasto 
leque de actores da sociedade civil que normalmente não são ou-
vidos – tais como as pessoas portadoras de deficiência, as pessoas 
idosas e os jovens – teve oportunidade para fazer ouvir as suas 
opiniões. A ONU, em colaboração com a sociedade civil, organi-
zou também consultas online sobre “O Mundo Que Queremos” 
em www.worldwewant2015.org. Foi uma maneira inovadora de 
reunir a opinião de pessoas que, por norma, não teriam sido ou-
vidas, integrando um conjunto extremamente rico de pontos de 
vista que reflectem a diversidade da sociedade civil. 

No entanto, para além das estatísticas dos números de cliques e 
visualizações, podem ser colocadas algumas questões acerca da 
verdadeira representatividade de uma plataforma desta natureza. 
Quando, em Março de 2013, numa reunião de discussão do qua-
dro Pós-2015 decorrida no Fórum Social Mundial, em Tunis,  os 
participantes foram questionados sobre se tinham conhecimento 
desta plataforma, poucos foram os membros de movimentos so-
ciais e pequenas ONG do Sul que disseram que sim. Numa era de 
sobrecarga de informação, outra questão que se levanta é se uma 
plataforma deste tipo oferece às pessoas com diferentes pontos de 
vista a oportunidade para se envolverem de forma significativa e 
partilharem ideias.   

‘A sociedade civil precisa, pois, 

de continuar a mobilizar e a 

exigir activamente o espaço que 

merece e o direito a ser ouvida’ 

Dito isto, a forte participação e actividade da sociedade civil à mar-
gem do Evento Especial da Assembleia Geral das Nações Uni-
das sobre os ODM e a Agenda Pós-2015 que teve lugar em Se-
tembro, em Nova Iorque, testemunha o sucesso dessas consultas. 
Mais importante, testemunha o compromisso global da sociedade 
civil para com o processo. Princípios como a centralidade dos Di-
reitos Humanos para todos e uma responsabilidade comum mas 
diferenciada devem, em grande parte, a sua presença no docu-
mento final do Evento Especial à pressão a que os governos esti-
veram sujeitos para reflectir as aspirações da sociedade civil.

Ao mesmo tempo, o pedido claro da sociedade civil em todo o 
mundo para se garantir que as próximas fases do processo conti-
nuem transparentes e participativas não está reflectido de forma 
adequada no documento final. É como se os governos sentissem 
que a sociedade civil já teve a sua oportunidade de se manifestar e 
agora os “assuntos sérios” tenham de ser tratados apenas por eles! 
A sociedade civil precisa, pois, de continuar a mobilizar e a exigir 
activamente o espaço que merece e o direito a ser ouvida nas pró-
ximas fases de negociação e acordos sobre o quadro pós-2015. 

1  CIDSE – Coopération internationale pour le développement et la solidarité  
 
2  Leia também a Posição da CIDSE relativa ao documento final do Evento Especial das 
Nações Unidas sobre a Agenda Pós-2015, realizado a 25 de Setembro de 2013, no âmbito 
da 68.ª sessão da Assembleia-Geral das Nações Unidas: CIDSE delegation statement 
on the UN Special Event Outcome Document: Many questions remain unanswered

A Agenda Pós-2015:
uma questão política

Jorge Balbis 
Secretário Executivo da ALOP 1  

Neste momento, a comunidade internacional, para além de rever 
o que foi feito e avaliar o que falta fazer no que respeita aos Objec-
tivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM), discute uma nova 
agenda para o futuro desejável para a Humanidade para além de 
2015. As Nações Unidas aspiram a que depois de 2015 se dê con-
tinuidade ao trabalho sobre os ODM, mas também a que se inicie 
uma nova era no que diz respeito ao desenvolvimento e que se 
ponha fim à pobreza extrema no prazo de uma geração.

Isto exige que se dê resposta às múltiplas crises que afectam o 
planeta, se estabeleça um conjunto de compromissos políticos 
internacionais e se mobilizem os recursos necessários para a sua 
realização num prazo realista, ainda que urgente. Estes compro-
missos devem referir explicitamente a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e contar com uma base não negociável e com 
instrumentos que assegurem que são respeitados. 

A Agenda Pós-2015 deve reconhecer que a pobreza global nun-
ca será erradicada se não se respeitarem os limites do planeta. A 
justiça climática, a responsabilidade histórica e comum, embora 
diferenciada, assim como o princípio de “quem polui paga” de-
vem ser a base de qualquer transição ambiental justa.

Combater a desigualdade será um aspecto-chave em qualquer 
agenda de desenvolvimento para o futuro. Para tal, é necessário 
incorporar como um objectivo independente a redução radical 
da desigualdade e definir medidas para enfrentar as causas es-
truturais da marginalização, exclusão e discriminação. 

Mas nada será alcançado se não se alterarem as estruturas eco-
nómicas e sociais vigentes. Por conseguinte, devem regular-se 
os mercados financeiros, reestruturar-se os sistemas comerciais 
injustos, abolir-se os paraísos fiscais e procurar a coerência en-

tre as diferentes políticas para o desenvolvimento. Todas estas 
reformas são necessárias, já que o sistema económico e finan-
ceiro mundial actual cria obstáculos à erradicação da pobreza e 
aumenta as desigualdades. 

A Agenda Pós-2015 não pode ignorar as relações de poder que 
caracterizam o sistema mundial com actores com agendas total-
mente opostas e enormes diferenças de poder e recursos. Difi-
cilmente se poderá superar este obstáculo, mas todos os actores 
devem assumir responsabilidades diferenciadas sobre as quais 
cada um deve prestar contas. 

Por fim, a Agenda Pós-2015 deve enfatizar a boa governação, o 
Estado de Direito e a participação dos cidadãos nos processos 
políticos relacionados com o desenvolvimento. Para tal, são ne-
cessárias condições propícias a essa participação que, em muitos 
casos, não estão sequer reconhecidas. Um programa verdadei-
ramente centrado nas pessoas e “que não deixe ninguém para 
trás” consiste em possibilitar a participação plena nos processos 
de tomada de decisão a todos os níveis e para todas as pessoas, 
independentemente da sua condição ou identidade. 

‘Um programa verdadeiramente 

centrado nas pessoas e 

“que não deixe ninguém para 

trás” consiste em possibilitar 

a participação plena nos 

processos de tomada de decisão 

a todos os níveis e para todas as 

pessoas, independentemente da 

sua condição ou identidade’ 

Uma Agenda Pós-2015 verdadeiramente transformadora de-
penderá em grande medida da inclusão destes parâmetros po-
líticos. E conseguir isso é uma tarefa política que nos faz conti-
nuar a trabalhar por esse outro mundo possível e cada dia mais 
urgente e necessário.
 

Leia a versão longa dESTE artigo aqui. 
 
1  ALOP - ASociación Latinoamericana de Organizaciones de Promoción al Desarrollo

http://www.beyond2015.org/
http://www.post2015hlp.org/
http://www.post2015hlp.org/
http://www.fsm2013.org/en
http://www.un.org/millenniumgoals/specialevent.shtml
http://www.un.org/millenniumgoals/specialevent.shtml
http://www.un.org/millenniumgoals/pdf/Outcome%20documentMDG.pdf
http://www.un.org/millenniumgoals/pdf/Outcome%20documentMDG.pdf
http://abong.org.br/
http://www.cidse.org/
http://abong.org.br/
http://www.cidse.org/content/articles/rethinking-development/beyond-2015/cidse-delegation-statement-on-the-un-special-event-outcome-document-many-questions-remain-unanswered.html
http://www.cidse.org/content/articles/rethinking-development/beyond-2015/cidse-delegation-statement-on-the-un-special-event-outcome-document-many-questions-remain-unanswered.html
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reformas são necessárias, já que o sistema económico e finan-
ceiro mundial actual cria obstáculos à erradicação da pobreza e 
aumenta as desigualdades. 

A Agenda Pós-2015 não pode ignorar as relações de poder que 
caracterizam o sistema mundial com actores com agendas total-
mente opostas e enormes diferenças de poder e recursos. Difi-
cilmente se poderá superar este obstáculo, mas todos os actores 
devem assumir responsabilidades diferenciadas sobre as quais 
cada um deve prestar contas. 

Por fim, a Agenda Pós-2015 deve enfatizar a boa governação, o 
Estado de Direito e a participação dos cidadãos nos processos 
políticos relacionados com o desenvolvimento. Para tal, são ne-
cessárias condições propícias a essa participação que, em muitos 
casos, não estão sequer reconhecidas. Um programa verdadei-
ramente centrado nas pessoas e “que não deixe ninguém para 
trás” consiste em possibilitar a participação plena nos processos 
de tomada de decisão a todos os níveis e para todas as pessoas, 
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‘Um programa verdadeiramente 

centrado nas pessoas e 

“que não deixe ninguém para 

trás” consiste em possibilitar 
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Uma Agenda Pós-2015 verdadeiramente transformadora de-
penderá em grande medida da inclusão destes parâmetros po-
líticos. E conseguir isso é uma tarefa política que nos faz conti-
nuar a trabalhar por esse outro mundo possível e cada dia mais 
urgente e necessário.
 

Leia a versão longa dESTE artigo aqui. 
 
1  ALOP - ASociación Latinoamericana de Organizaciones de Promoción al Desarrollo

http://plataformaongd.pt/noticias/noticia.aspx?id=780
http://abong.org.br/
http://www.alop.org.mx/


 
Número 2    |    REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD    |    17

 
Número 2    |    REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD    |    16

Programa Descentralizado de Segurança Alimentar  

e Nutricional nas Regiões da Guiné-Bissau.  

Guiné-Bissau. IMVF. 2011

ÉTICA

Ética e 
Desenvolvimento 
global

Grupo de Trabalho de Ética da  
Plataforma Portuguesa das ONGD 

As questões relacionadas com a Ética, Transparência, Boa Gover-
nação e Accountability não ficaram de fora da agenda global para 
o Desenvolvimento pós-2015. Nas negociações que ainda decor-
rem é esperado que estas questões sejam o centro do processo de 
Desenvolvimento.

A menos de 800 dias do prazo estabelecido para se alcançarem os 
ODM, não podemos deixar de reconhecer que, pela primeira vez, 
um quadro global para o Desenvolvimento, com metas concretas 
e mensuráveis, permitiu que nos últimos 13 anos se tenham re-
gistado progressos na redução da pobreza. Mais e melhor poderia 
ser feito e muito não o foi devido a questões relacionadas com 
Ética e Transparência governativas. Vejamos: o Desenvolvimento 
nunca foi verdadeiramente encarado como uma questão global, 
exigindo compromissos políticos assentes em princípios éticos 
universalmente aceites, para que o mundo possa ser casa digna 
para todos e todas.

Contudo, os actores do Desenvolvimento estão fortemente em-
penhados em fazer mais e melhor. Para isso, procuram envolver 
a comunidade global em processos de consulta e nas negociações 
sobre o mundo que queremos e reforçar o diálogo entre diferentes 
actores-chave neste processo, ambicionando consensos baseados 
em valores transversais à Humanidade. Para a concretização de 
uma vida decente para todos 1  é imperativo reconhecer, respeitar e 
valorizar a diversidade e os diferentes contextos culturais em que 
se pretende implementar a agenda e as políticas pós-2015. 

Poderão as reflexões éticas contribuir para reequilibrar a balan-
ça do Desenvolvimento Sustentável? No equilíbrio entre as suas 
dimensões económica, ambiental e social, esta última tem tido 
um peso menos significativo, uma vez que os seus resultados ten-

dem a ser visíveis a médio e longo prazo. O desequilíbrio entre 
o peso de uma abordagem quantitativa e a necessidade de uma 
abordagem assente na Ética, enquanto conduta de acção baseada 
em princípios e valores assentes nos Direitos Humanos, tem re-
sultado na falta de uma visão estratégica social, em mais exclusão, 
mais discriminação e mais desigualdade. Assim, é fundamental li-
gar o pensamento à acção e prosseguir abordagens multidiscipli-
nares e participativas que coloquem no centro a Ética e a procura 
do bem comum universal. Porém, estão as ONGD portuguesas 
preparadas para contribuir e adoptar um modelo de Desenvol-
vimento Sustentável, inclusivo e com preocupações éticas, onde 
as fronteiras entre o global e o local se esbatem nas realidades e 
desafios quotidianos? Está a Ética presente nos seus processos de 
reflexão e acção? E, por outro lado, estão as instituições públicas, 
nacionais e internacionais, com responsabilidade no Desenvolvi-
mento, conscientes do seu papel de assegurar e promover a Ética 
na governação? 

O contexto actual pode ser um impulso necessário para que a dis-
cussão das questões do Desenvolvimento transite de um enfoque 
assente na redução da pobreza, nas necessidades e circunstâncias 
dos países mais pobres e na ajuda disponibilizada pelos mais ri-
cos, para uma visão mais abrangente e global do Desenvolvimen-
to sustentável e inclusivo.

Reconhecendo a importância das questões éticas nos seus vá-
rios âmbitos de actuação, 11 ONGD portuguesas uniram-se para 
constituir o Grupo de Trabalho de Ética da Plataforma Portugue-
sa das ONGD. O grupo desenvolve a sua actividade com vista à 
criação de um código de conduta para as ONGD portuguesas, 
aprofundando o conhecimento sobre questões Éticas integrado 
nos debates sobre o Desenvolvimento e a Agenda pós-2015.

1  Ver a Comunicação da Comissão Europeia de Fevereiro de 2013: “A decent life for all: 
Ending poverty and giving the world a sustainable future”

O Grupo de Trabalho DE ÉTICA DA PLATAFORMA 
foi criado em 2011 e conta neste momento com a participação de 
11 ONGD: Abraço - Associação de Apoio a Pessoas com VIH/
SIDA, Associação PAR - Respostas Sociais, CEAUP/ONGD 
- Centro de Estudos Africanos das Universidade do Porto,  
CPR - Conselho Português para os Refugiados, Engenho e 
Obra - Associação para o Desenvolvimento e Cooperação, 
FEC - Fundação Fé e Cooperação, Fundação Champagnat, 
Fundação Gonçalo da Silveira, Helpo, IMVF - Instituto Mar-
quês de Valle Flor e Leigos para o Desenvolvimento. 

http://abong.org.br/
http://ec.europa.eu/europeaid/documents/2013-02-22_communication_a_decent_life_for_all_post_2015_en.pdf
http://ec.europa.eu/europeaid/documents/2013-02-22_communication_a_decent_life_for_all_post_2015_en.pdf
http://www.abraco.org.pt/
http://www.abraco.org.pt/
http://www.par.org.pt/
http://www.africanos.eu/ceaup/
http://www.africanos.eu/ceaup/
http://www.cpr.pt/
http://www.engenhoeobra.org/
http://www.engenhoeobra.org/
http://www.fecongd.org/default.asp
http://www.fundacaochampagnat.org/
http://www.fgs.org.pt/pt/
http://www.helpo.pt/
http://www.imvf.org/
http://www.imvf.org/
http://www.leigos.org/
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1  Ver a Comunicação da Comissão Europeia de Fevereiro de 2013: “A decent life for all: 
Ending poverty and giving the world a sustainable future”

O Grupo de Trabalho DE ÉTICA DA PLATAFORMA 
foi criado em 2011 e conta neste momento com a participação de 
11 ONGD: Abraço - Associação de Apoio a Pessoas com VIH/
SIDA, Associação PAR - Respostas Sociais, CEAUP/ONGD 
- Centro de Estudos Africanos das Universidade do Porto,  
CPR - Conselho Português para os Refugiados, Engenho e 
Obra - Associação para o Desenvolvimento e Cooperação, 
FEC - Fundação Fé e Cooperação, Fundação Champagnat, 
Fundação Gonçalo da Silveira, Helpo, IMVF - Instituto Mar-
quês de Valle Flor e Leigos para o Desenvolvimento. 
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RELATÓRIO 
AIDWATCH 2013: 
A COOPERAÇÃO PORTUGUESA  
À PROCURA DE RUMO 

Ana Filipa Oliveira 
Investigadora na ACEP – Associação para  
a Cooperação Entre os Povos

Em 2012, o grupo de trabalho Aid Watch da Plataforma publi-
cava um relatório de balanço da última década de Cooperação 
Portuguesa, onde apresentava o percurso conturbado da política 
de Cooperação, no contexto das políticas públicas em Portugal. 
Volvido um ano, o Relatório Aid Watch 2013 1 centra-se essen-
cialmente nos últimos 12 meses de governação, reflectindo, em 
tom interrogativo, sobre quatro áreas cruciais no actual momen-
tum político – a Cooperação Portuguesa enquanto política de 
Estado; a transparência dos fluxos de Ajuda Pública ao Desen-
volvimento (APD); o papel das ONGD no quadro da Coopera-
ção Portuguesa; e as prioridades da Agenda de Desenvolvimen-
to no Pós-2015. Assistiu-se no último ano a diversos episódios 
que vêm confirmar a fragilidade da Cooperação Portuguesa en-
quanto política de Estado e a sua subordinação a outras políticas 
ou agendas, como a promoção da língua portuguesa no mundo 
e – sobretudo – a diplomacia económica. Os números vêm com-
provar essa tendência, cada vez mais notória ano após ano.

Em 2012, a verba anual dedicada à APD sofreu uma que-
da de 11 pontos percentuais, dos 509 milhões de euros, em 
2011, para os 452 milhões, o que significa que apenas 0,28% 
do Rendimento Nacional Bruto (RNB) é dedicado à APD. 
Quando analisado em detalhe, este valor revela uma agravan-
te e um dado preocupante que desvirtua a própria política de 
Cooperação para o Desenvolvimento – apenas um quarto da 
APD bilateral é considerado genuína, por se encontrar des-
ligada de pretensões ou interesses da diplomacia portuguesa 
nos Países em Desenvolvimento.

Assistimos, nos últimos anos, a um peso cada vez mais significati-
vo das linhas de crédito e empréstimos concessionais, comumente 
designada de Ajuda ligada, tendo atingido, em 2012, o valor mais 
alto de sempre, ao fixar-se nos 75,4% da APD bilateral. Dos cerca 
de 309 milhões de euros disponibilizados para a APD bilateral, 
quase metade (131 milhões de euros) foram empréstimos con-
cessionais para um único país, considerado de Desenvolvimento 
Médio – Cabo Verde. De facto, desde 2008 que este tipo de Ajuda 
ligada tem ganhado expressão passando a destinar-se também a 
países que não são parceiros tradicionais da Cooperação Portu-
guesa, o que ajuda a explicar o surgimento de Marrocos enquanto 
terceiro país receptor da APD bilateral portuguesa em 2012, com 
cerca de 45 milhões de euros em empréstimos concessionais.

A somar à evidente subordinação da Cooperação Portugue-
sa à diplomacia económica, assiste-se também a instabilidade 
política da Cooperação Portuguesa. No último ano, a pasta da 
Cooperação Portuguesa conheceu três Secretários de Estado – 
Luís Brites Pereira (de Julho de 2011 a Abril de 2013); Francisco 
Almeida Leite (que não chegou a completar quatro meses no 
cargo) e Luís Campos Ferreira (desde Julho de 2013).

Portugal tem acompanhado e participado em inúmeras reuniões 
e fóruns ao mais alto nível sobre a qualidade da Cooperação para 
o Desenvolvimento, endossando os documentos e as recomenda-
ções daí resultantes. Porém, resiste em passar das intenções à prática, 
em diversas matérias. A título de exemplo, enumeramos as falhas 
na questão da transparência e da própria qualidade da informação. 
A escassa informação sobre a APD constituiu-se, de facto, como 
um dos principais entraves na elaboração do relatório Aid Watch.  
 

 

Um relatório, várias vozes 
À semelhança do relatório anterior, incluimos depoimentos de outros, 
sobretudo de países parceiros, que nos possibilitam uma visão mais plu-
ral sobre estes quatro temas. Convidámos assim o Presidente da Plata-
forma das ONG’s de Cabo Verde, Dionísio Simões Pereira, a reflectir 
sobre a questão do ligamento da Ajuda ao Desenvolvimento, na Coope-
ração entre Portugal e Cabo Verde; e o Presidente da Liga Guineense dos 
Direitos Humanos, Luís Vaz Martins, a explicar a importância de uma 
Agenda Pós-2015 baseada nos Direitos Humanos para um país como a 
Guiné-Bissau. Sobre a urgência da promoção da transparência da Ajuda 
ao Desenvolvimento e o papel das ONGD na Cooperação, contamos 
com o depoimento dos investigadores Edson Cortez (Centro de Inte-
gridade Pública, Moçambique) e Aires Bruzaca (São Tomé e Príncipe).

AIDWATCH

O acesso à informação é feito na sua grande maioria a pedido, 
quando a informação deveria ser publicada por iniciativa do 
Governo de forma proactiva, detalhada e prospectiva. Também 
a ausência de um programa orçamental dedicado à Coopera-
ção Portuguesa impossibilitou a análise das verbas alocadas 
a cada ministério, bem como a sua execução orçamental em 
2012 e a comparação com anos anteriores.

O relatório dedica ainda um dossiê ao papel das ONGD na 
Cooperação Portuguesa. Trata-se de um documento com du-
pla função: por um lado, apontar as razões da sua importân-
cia no contexto da Cooperação Portuguesa e, por outro, mais 
dirigido às próprias ONGD portuguesas, advogar a adopção 
dos princípios da Eficácia do Desenvolvimento e o acompa-
nhamento dos debates internacionais nesta área.

Por fim, como contribuição para o debate sobre a Agenda de 
Desenvolvimento Pós-2015, elaborámos uma breve reflexão 
sobre as questões-chave: deve ser uma agenda de Direitos Hu-
manos, universal (para todos, em todo o lado), sem porém 
ter a pretensão de aplicar receitas universais. Nesse sentido, a 
questão da apropriação nacional e da responsabilização devem 
também asssumir centralidade na nova agenda.
 

1 
O Relatório Aid Watch 2013 ficará disponível em breve aqui.

 

empréstimos concessionais, em 2012 (em milhares de euros) 

Cabo Verde
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Falemos sobre  
os nossos erros

Ashley Good 
Fundadora de Admitting  Failure 1 

Quando não atingimos os nossos objectivos, é difícil reco-
nhecê-lo e, no sector social em particular, preocupamo-nos 
com o modo como os nossos financiadores irão reagir. O pa-
radoxo deste enigma é que todos sabemos que os fracassos 
são os melhores professores e que temos de estar abertos a 
falar sobre os nossos erros para podermos aprender com eles. 
Além disso, reconhecer abertamente aquilo que falhou é, fre-
quentemente, um catalisador para a  mudança.

Em 2008, a Engineers Without Boarders Canada (EWB) de-
cidiu abraçar este paradoxo e escrever o seu primeiro Rela-
tório Anual de Fracassos. Este foi um passo corajoso e um 
risco evidente, mas a equipa da EWB em África queria ter a 
certeza de que o que estava a aprender era amplamente par-
tilhado, de modo a que os seus erros não fossem repetidos. 
Para eles, esse benefício suplantava o risco de perder finan-
ciadores. Para além disso, a EWB esperava poder eventual-
mente gerar confiança e credibilidade junto dos doadores ao 
mostrar-lhes que os erros estavam a ser reconhecidos e as 
lições daí resultantes a ser incorporadas nas suas práticas.

Falar dos fracassos é tão simples quanto questionar-se so-
bre: O que é que não está a funcionar? Porque não está a 
funcionar? Em que podemos melhorar? E as histórias que 
compõem o Relatório de Fracassos vêm de todos os níveis 
da organização – desde o Presidente do Conselho de Ad-
ministração aos técnicos presentes no terreno – mostrando 
assim que na EWB se pode arriscar, esforçar-se e até falhar, 
desde que seja partilhado e daí se possa aprender algo. As-
sim, o seu Relatório de Fracassos reforça e celebra uma cul-
tura de humildade que encoraja a equipa da EWB a falar do 
que não corre bem.

O potencial de esta cultura de falar sobre os fracassos se es-
palhar pelo sector constituiu a inspiração de que eu preci-
sava para criar a Admitting Failure, cujo objectivo é apoiar 
as organizações e demonstrar àqueles que querem falar dos 
fracassos que não estão sozinhos. 

Muitas pessoas pensaram que eu estava louca quando criei 
a Admitting Failure mas eu decidi, ainda assim, enviar uma 
mensagem a Bill Gates, Co-Presidente da Fundação Gates. 
Para grande surpresa minha, ele aceitou dar um pequeno 
contributo. Encorajada por esta vitória inicial, decidi apre-
sentar a minha ideia a outras pessoas. As três organiza-
ções com as quais falei adoraram o conceito e, entusiasti-
camente, aceitaram partilhar as suas histórias de fracassos. 

‘O problema é que a parte 

dos fracassos geralmente 

acaba por ser descartada ou 

menosprezada quando todos 

sabemos que ela existe’
 

 

Serei a primeira a admitir que utilizar a palavra fracasso é 
perigoso porque faz parecer que é uma questão de “preto e 
branco” quando, na realidade, sabemos que todos os projec-
tos têm elementos de fracasso e de sucesso. O problema é que 
a parte dos fracassos geralmente acaba por ser descartada ou 
menosprezada quando todos sabemos que ela existe.

Então, por que é que não falamos sobre o que não está a fun-
cionar? A resposta é que é quase sempre arriscado falar sobre 
isso. Este é o desafio que nos impede de sequer começar a 
aprender com os erros, e que decorre do receio muito real que 
associamos ao fracasso. O status quo assenta na valorização 
do sucesso de modo que, quando reconhecemos abertamen-
te o fracasso, corremos o risco de sermos responsabilizados 
e punidos. Mas é precisamente esta intolerância ao fracasso 
que impede a aprendizagem.
 

1 
www.admittingfailure.com  

2 
ashley@failforward.org @admitfailure

BOAS PRÁTICAS INICIATIVA

1 milhão de 
assinaturas  
pela Taxa sobre 
as Transacções 
Financeiras

César Neto 
Responsável de Comunicação da Plataforma 
Portuguesa das ONGD 

A Plataforma Portuguesa das ONGD associou-se a uma ini-
ciativa de um conjunto variado de organizações da socieda-
de civil europeias 1 que visa reunir um milhão de assinaturas 
a favor da criação de uma Taxa sobre as Transacções Finan-
ceiras (TTF). 

A criação e aplicação de uma TTF vêm sendo discutidas 
há vários anos a nível internacional, não só no âmbito da 
União Europeia como também da ONU e do G20. A ideia 
é criar uma taxa sobre as transacções financeiras à escala 
global que contribua para ajudar os países mais afectados 
pela instabilidade financeira.

É uma maneira de obter do sector financeiro e da banca, 
até agora em grande parte isentos de taxas (do IVA, por 
exemplo), uma contribuição justa e equilibrada (com taxas 

muito modestas de 0,01% e 0,1%) sobretudo porque estes 
têm sido financiados, em grande parte, pelos contribuintes. 
Pretende-se, pois, taxar o sector financeiro e da banca e não 
os cidadãos europeus. 
 

‘É essencial que parte das 

receitas desta taxa seja 

canalizada para financiar 

prioridades globais.’

 

Vantagens de uma TTF A Taxa sobre as Tran-
sacções Financeiras visa disponibilizar mais recursos para 
minimizar os efeitos económicos e sociais muito negativos 
causados pela crise e pelos cortes sociais em Portugal, na 
Europa e no Mundo. É essencial que parte das receitas des-
ta taxa seja canalizada para financiar prioridades globais 
que devem também ser consideradas como um objectivo 
comum a todos os países europeus, nomeadamente a luta 
contra a pobreza, o combate às doenças pandémicas e a mi-
nimização dos efeitos das alterações climáticas nos países 
em desenvolvimento.

A união dos cidadãos europeus em relação a este assunto é 
de extrema relevância para que esta taxa seja uma realidade 
o mais rapidamente possível.

Assine a petição aqui e saiba mais sobre esta iniciativa em 
http://robinhoodtax.org.uk/ 
 

1 
Action for Global Health, ATTAC Austria, ATTAC Deutschland, CARE Deutschlan-

d-Luxemburg, EFFR, FOE, Globale Bildungskampagne, Intermón Oxfam, NALACC (Na-
tional Alliance of Latin American and Caribbean Communities), Oxfam Belgium, 
Oxfam Germany, Oxfam International, PSI, Robin Hood Tax UK, Steuer gegen Armut, 
Zero Zero Cinque. 

fonte: The Robin Hood Tax

http://legacy.ewb.ca/en/whoweare/accountable/failure.html
http://legacy.ewb.ca/en/whoweare/accountable/failure.html
http://www.admittingfailure.com/
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falar sobre os nossos erros para podermos aprender com eles. 
Além disso, reconhecer abertamente aquilo que falhou é, fre-
quentemente, um catalisador para a  mudança.

Em 2008, a Engineers Without Boarders Canada (EWB) de-
cidiu abraçar este paradoxo e escrever o seu primeiro Rela-
tório Anual de Fracassos. Este foi um passo corajoso e um 
risco evidente, mas a equipa da EWB em África queria ter a 
certeza de que o que estava a aprender era amplamente par-
tilhado, de modo a que os seus erros não fossem repetidos. 
Para eles, esse benefício suplantava o risco de perder finan-
ciadores. Para além disso, a EWB esperava poder eventual-
mente gerar confiança e credibilidade junto dos doadores ao 
mostrar-lhes que os erros estavam a ser reconhecidos e as 
lições daí resultantes a ser incorporadas nas suas práticas.

Falar dos fracassos é tão simples quanto questionar-se so-
bre: O que é que não está a funcionar? Porque não está a 
funcionar? Em que podemos melhorar? E as histórias que 
compõem o Relatório de Fracassos vêm de todos os níveis 
da organização – desde o Presidente do Conselho de Ad-
ministração aos técnicos presentes no terreno – mostrando 
assim que na EWB se pode arriscar, esforçar-se e até falhar, 
desde que seja partilhado e daí se possa aprender algo. As-
sim, o seu Relatório de Fracassos reforça e celebra uma cul-
tura de humildade que encoraja a equipa da EWB a falar do 
que não corre bem.

O potencial de esta cultura de falar sobre os fracassos se es-
palhar pelo sector constituiu a inspiração de que eu preci-
sava para criar a Admitting Failure, cujo objectivo é apoiar 
as organizações e demonstrar àqueles que querem falar dos 
fracassos que não estão sozinhos. 

Muitas pessoas pensaram que eu estava louca quando criei 
a Admitting Failure mas eu decidi, ainda assim, enviar uma 
mensagem a Bill Gates, Co-Presidente da Fundação Gates. 
Para grande surpresa minha, ele aceitou dar um pequeno 
contributo. Encorajada por esta vitória inicial, decidi apre-
sentar a minha ideia a outras pessoas. As três organiza-
ções com as quais falei adoraram o conceito e, entusiasti-
camente, aceitaram partilhar as suas histórias de fracassos. 

‘O problema é que a parte 

dos fracassos geralmente 

acaba por ser descartada ou 

menosprezada quando todos 

sabemos que ela existe’
 

 

Serei a primeira a admitir que utilizar a palavra fracasso é 
perigoso porque faz parecer que é uma questão de “preto e 
branco” quando, na realidade, sabemos que todos os projec-
tos têm elementos de fracasso e de sucesso. O problema é que 
a parte dos fracassos geralmente acaba por ser descartada ou 
menosprezada quando todos sabemos que ela existe.

Então, por que é que não falamos sobre o que não está a fun-
cionar? A resposta é que é quase sempre arriscado falar sobre 
isso. Este é o desafio que nos impede de sequer começar a 
aprender com os erros, e que decorre do receio muito real que 
associamos ao fracasso. O status quo assenta na valorização 
do sucesso de modo que, quando reconhecemos abertamen-
te o fracasso, corremos o risco de sermos responsabilizados 
e punidos. Mas é precisamente esta intolerância ao fracasso 
que impede a aprendizagem.
 

1 
www.admittingfailure.com  

2 
ashley@failforward.org @admitfailure

BOAS PRÁTICAS INICIATIVA

1 milhão de 
assinaturas  
pela Taxa sobre 
as Transacções 
Financeiras

César Neto 
Responsável de Comunicação da Plataforma 
Portuguesa das ONGD 

A Plataforma Portuguesa das ONGD associou-se a uma ini-
ciativa de um conjunto variado de organizações da socieda-
de civil europeias 1 que visa reunir um milhão de assinaturas 
a favor da criação de uma Taxa sobre as Transacções Finan-
ceiras (TTF). 

A criação e aplicação de uma TTF vêm sendo discutidas 
há vários anos a nível internacional, não só no âmbito da 
União Europeia como também da ONU e do G20. A ideia 
é criar uma taxa sobre as transacções financeiras à escala 
global que contribua para ajudar os países mais afectados 
pela instabilidade financeira.

É uma maneira de obter do sector financeiro e da banca, 
até agora em grande parte isentos de taxas (do IVA, por 
exemplo), uma contribuição justa e equilibrada (com taxas 

muito modestas de 0,01% e 0,1%) sobretudo porque estes 
têm sido financiados, em grande parte, pelos contribuintes. 
Pretende-se, pois, taxar o sector financeiro e da banca e não 
os cidadãos europeus. 
 

‘É essencial que parte das 

receitas desta taxa seja 

canalizada para financiar 

prioridades globais.’

 

Vantagens de uma TTF A Taxa sobre as Tran-
sacções Financeiras visa disponibilizar mais recursos para 
minimizar os efeitos económicos e sociais muito negativos 
causados pela crise e pelos cortes sociais em Portugal, na 
Europa e no Mundo. É essencial que parte das receitas des-
ta taxa seja canalizada para financiar prioridades globais 
que devem também ser consideradas como um objectivo 
comum a todos os países europeus, nomeadamente a luta 
contra a pobreza, o combate às doenças pandémicas e a mi-
nimização dos efeitos das alterações climáticas nos países 
em desenvolvimento.

A união dos cidadãos europeus em relação a este assunto é 
de extrema relevância para que esta taxa seja uma realidade 
o mais rapidamente possível.

Assine a petição aqui e saiba mais sobre esta iniciativa em 
http://robinhoodtax.org.uk/ 
 

1 
Action for Global Health, ATTAC Austria, ATTAC Deutschland, CARE Deutschlan-

d-Luxemburg, EFFR, FOE, Globale Bildungskampagne, Intermón Oxfam, NALACC (Na-
tional Alliance of Latin American and Caribbean Communities), Oxfam Belgium, 
Oxfam Germany, Oxfam International, PSI, Robin Hood Tax UK, Steuer gegen Armut, 
Zero Zero Cinque. 

fonte: The Robin Hood Tax

http://plataformaongd.pt/noticias/noticia.aspx?id=753
http://robinhoodtax.org.uk/
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Antipodes 
Ethique et développement

por ITECO 

edição ITECO

em 2011

língua FRANCESA

Vale a pena conhecer a revista bel-
ga Antipodes que trimestralmente 
traz para o debate temas actuais da 
Cooperação e do Desenvolvimento. 
A edição nº 195 foi dedicada à Ética 
e leva-nos aquestionar: como fazer 
para agir da melhor forma, indivi-
dual e colectivamente. 

PUBLICAÇÕES  

A Million Voices:  
The World We Want 

por UNDG Millennium  

Development Goals  

Task Force 

edição UNDG

em 2013

língua INGLESA 

The networker  
Humanitarian Developments

por BOND

edição BOND

em OUTUBRO DE 2013

língua INGLESA

Este relatório sintetiza as perspec-
tivas de uma consulta global sem 
precedentes sobre “o mundo que 
queremos”. Promovida pelas Na-
ções Unidas, esta consulta envol-
veu mais de um milhão de pessoas 
de todo o mundo e de todos os 
contextos, nomeadamente vozes 
que não costumam ser ouvidas, 
como as pessoas pobres ou margi-
nalizadas. Os seus resultados con-
têm importantes mensagens para 
os líderes mundiais, envolvidos 
nas negociações tendo em vista a 
construção de uma nova Agenda 
do Desenvolvimento para o perío-
do pós-2015.

A edição de Outubro da revista 
The networker é dedicada à ajuda 
humanitária e de emergência. A 
necessidade de uma rápida, efec-
tiva e coordenada assistência hu-
manitária devido à guerra civil na 
Síria trouxe este tema novamente 
para a agenda. Quando surge uma 
crise semelhante o imperativo é a 
acção, mas é preciso reflectir so-
bre como as ONGD devem actuar 
nestas situações. Neste sentido, a 
revista apresenta uma análise do 
estado do sector, tendo em conta 
as tendências e os debates actuais. 
De destacar ainda, um artigo sobre 
os países de rendimento médio e 
quais os motivos para não acabar 
com a ajuda ao desenvolvimento a 
esses países.

The unique role of aid  
The fights against global  

poverty

por CONCORD 

edição CONCORD

em 2013

língua INGLESA

Trata-se de um relatório de referência 
para a monitoria da Cooperação para 
o Desenvolvimento a nível europeu. 
Para além de uma página dedicada a 
cada Estado Membro, a edição 2013 
integra uma breve reflexão sobre o 
papel primordial da ajuda ao desen-
volvimento no combate à pobreza a 
nível mundial.

Aid Transparency  
Index 2013

por Publish What You Fund

edição Publish What You Fund

em 2013

língua INGLESA

A transparência é uma condição ne-
cessária à eficácia do Desenvolvimen-
to. O Aid Transparency Index avalia a 
transparência dos fluxos de ajuda ao 
desenvolvimento dos principais doa-
dores mundiais. Pela primeira vez, 
não só avalia que informação é publi-
cada, mas também a utilidade dessa 
informação.

The Global Partnership 
for Development:  
The Challenge We Face

por MDG Gap Task Force 

edição ONU 

em 2013

língua INGLESA

Uma parceria global renovada e mais 
forte é urgente para alcançar muitos 
dos compromissos explanados nos 
ODM até 2015. Este relatório, inteira-
mente dedicado à parceria global para 
o desenvolvimento, faz uma análise 
dos progressos, retrocessos e esforços 
realizados por países e organizações 
internacionais para impulsionar o 
Desenvolvimento à escala planetária.
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NOV 2013

DEZ 2013

1 2

1 2 3 4 5 6 7

13. Mesa-redonda: Moçam-
bique - paz ameaçada? 
| organizado por IMVF, Funda-
ção AIP, EuroDefense-Portugal e 
a AFCEA-Portugal | Lisboa

19. Lançamento do livro:  
Water and the Future 
of Humanity | organizado 
por Fundação Calouste  
Gulbenkian | Lisboa

20-21. Conferência Global 
justice through glo-
bal citizenship | organiza-
do por DEEEP | Bruxelas

21. Ciclo de Cinema  
Cine-ONU / Direitos  
e Desenvolvimento  
| organizado por Plataforma 
Portuguesa das ONGD e  
UNRIC | Lisboa

25. Queres ser volun-
tário? | organizado por Uni-
versidade Lusófona | Lisboa

26-27. European  
Development Days  
| organizado por Comissão  
Europeia | Bruxelas

28. Fórum Gestão de  
Voluntariado para  
a Cooperação | organi-
zado por Grupo de Trabalho 
de Recursos Humanos para a 
Cooperação da Plataforma  
das ONGD | Lisboa

10. Ciclo de Cinema  
Cine-ONU / Direitos  
e Desenvolvimento  
| organizado por Plataforma 
Portuguesa das ONGD e  
UNRIC | Lisboa

10-12. Colóquio Internacional  
Epistemologias do Sul 
| organizado por CES/Univer-
sidade de Coimbra, European 
Research Council e CORDIS | 
Coimbra

10-20. Exposição Alfabeto 
do Desenvolvimento na 
Universidade de Évora | orga-
nizado por MONTE-ACE com 
ACEP, CEsA, inLoco | ÉVORA
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29-31. Conferência CEsA 
2014 “Espaço Lusófono” 
(1974-2014): Trajectó-
rias Económicas e  
Políticas | organizado por 
por CEsA/ISEG | Lisboa

http://www.iteco.be/-Ethique-et-developpement-
http://www.worldwewant2015.org/bitcache/9158d79561a9de6b34f95568ce8b389989412f16?vid=422422&disposition=inline&op=view
http://www.bond.org.uk/data/files/networker/networker106.pdf
http://www.concordeurope.org/component/k2/item/download/236_175164bd19fb251b7154db25be56bee2
http://www.un.org/millenniumgoals/2013_Gap_Report/MDG%20GAP%20Task%20Force%20Report%202013_English.pdf
http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/Publicações/2013%20Aid%20Transparency%20Index.pdf
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http://www.plataformaongd.pt/agenda/
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1046
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1037
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=977
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1047
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1042
http://eudevdays.eu/
http://www.gestaovolcoop.com/
http://plataformaongd.pt/cinema/
http://alice.ces.uc.pt/coloquio_alice/?lang=pt
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1052
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1048
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Abraço Associação de Apoio a 

Pessoas com VIH/SIDA

ACEP Associação para a Cooperação 

Entre os Povos

ACGB Associação de Cooperação 

com a Guiné-Bissau

ADDHU Associação de Defesa dos 

Direitos Humanos

ADPM Associação de Defesa do 

Património de Mértola

ADRA Associação Adventista para 

o Desenvolvimento, Recursos e 

Assistência

Aidglobal Acção e Integração para o 

Desenvolvimento Global

AJAP Associação dos Jovens 

Agricultores de Portugal

AJP Acção para a Justiça e Paz

AMU Cooperação e Solidariedade Lu-

sófona por um Mundo Unido

Associação PAR Respostas Sociais

ATA  Associação Tropical Agrária

APCD Associação Portuguesa de 

Cultura e Desenvolvimento

APF Associação para o planeamento 

da família

APOIAR Associação Portuguesa de 

Apoio a África 

Associação HELPO

ATLAS Associação de Cooperação 

para o Desenvolvimento

Batoto Yetu Portugal Associação 

Cultural e Juvenil 

Cáritas Portuguesa

CEAUP/ONGD Centro de Estudos 

Africanos das Universidade do Porto

Chapitô

CIC Portugal Associação para a  

Cooperação, Intercâmbio e Cultura

CIDAC Centro de Intervenção para o 

Desenvolvimento Amílcar Cabral

CPR Conselho Português para os 

Refugiados

Equipa d’África

EAPN Portugal Rede Europeia 

Anti-Pobreza

E&O engenho E obra - Associação para 

o Desenvolvimento e CooperaçãO

EPAR Desenvolvimento, Ensino 

Formação e Inserção, crl

Fundação Teresa Regojo para o De-

senvolvimento

FCL Fundação Cidade de Lisboa

FEC Fundação Fé e Cooperação

FOM Fundação Oliveira Martins

Fundação Champagnat

FGS Fundação Gonçalo da Silveira

Fundação Bomfim

G.A.S. PORTO Grupo de Acção Social 

do Porto

GRAAL Associação de Carácter 

Social e Cultural

GTO Lx Grupo de Teatro do Oprimido

IED Instituto de Estudos para o De-

senvolvimento

IEEI Instituto de Estudos 

Estratégicos Internacionais

IMVF Instituto Marquês de Valle Flor

INDE Intercooperação e 

Desenvolvimento

ISU Instituto de Solidariedade e 

Cooperação Universitária

Leigos para o Desenvolvimento

Ligar à Vida Associação de Gestão 

Humanitária para o Desenvolvimento

MDM - P Médicos do Mundo Portugal

Meninos do Mundo

MG Memórias e Gentes – Associação 

Humanitária

MONTE Desenvolvimento Alentejo 

Central - ACE

MSH Missão Saúde para a Humanidade

Mundo a Sorrir Associação de 

Médicos Dentistas Solidários 

Portugueses

Orbis Cooperação e Desenvolvimento

OIKOS Cooperação e Desenvolvimento

OMAS / Leigos da Boa Nova

Pro Dignitate Fundação de Direitos 

Humanos

Raia Histórica Associação dE Desen-

volvimento do Nordeste da Beira

Rosto Solidário Associação de De-

senvolvimento Social e Humano

Saúde em Português

SOLSEF Sol Sem Fronteiras

SOPRO Solidariedade e Promoção

SUL Associação de Cooperação para 

o Desenvolvimento

Terras Dentro Associação para o 

Desenvolvimento Integrado

TESE Associação para o 

Desenvolvimento

UMP União das Misericórdias 

Portuguesas 

UNICEF Comité Português para a Unicef

URB-África  Associação para a Coope-

ração e o Desenvolvimento Urbano

VSF Veterinários Sem Fronteiras 

PORTUGAL

VIDA Voluntariado Internacional 

para o Desenvolvimento Africano

VITAE Associação de Solidariedade 

e Desenvolvimento Internacional

WACT We are Changing Together
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http://www.plataformaongd.pt/plataforma/associadas/

